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Parágrafo único — O valor do presente crédito será coberto com o 
produto de operações de crédito que a Secretar ia da Fazenda está autorizada a, 
real izar, nos termos da legislação vigente. 

Ar t igo 2.» — Este decreto entrará em vigor n a data de sua publicação* 
Ar t i go 3.° — Revogam-se as disposições em contrário. 
Palácio dos Bandeirantes , 15 de maio de 1969. 

R O B E R T O C O S T A D E A B R E U SODRÉ 
Luís Arrobas M a r t i n s — Secretário da Fazenda 

Pub l i cado n a Casa C i v i l , aos 15 de maio de 1969. 
Maria Angélica Galiazzi — Responsável pelo S . N . A , 

D E C R E T O N . 51.823, D E 15 DE MAIO D E 1969 

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar no Instituto de Previdência 
do Estado de São Paulo 

R O B E R T O C O S T A D E A B R E U SODRÉ, G O V E R N A D O R D O ESTADO. 
D E SÃO P A U L O , usando de suas atribuições legais, 

Decreta: 
Art igo 1.° — F i c a aberto no Inst i tuto de Previdência do Estado de 

São Paulo , um crédito de N C r $ 20.000,00 (vinte m i l cruzeiros novos), suplemenfu 
à dotação do seu orçamento vigente, abaixo d iscr iminada, destinado a ocorrei •>. 
despesas com a realização do I I I Congresso Nac iona l dos Inst i tutos de Previdên­
cias Estaduais : _ 

N C r $ 
Setor : ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA A 
S E R V I D O R E S 
Código: 16 
Subsetor : PREVIDÊNCIA S O C I A L 
Código: 1 

3.0.0.0 D E S P E S A S C O R R E N T E S 
3.1.0.0 Despesas de Custe io 
3.1.4.0 — 8 Encargos Diversos , 20 000.00 

Parágrafo Ünico — O valor do presente crédito, será coberto com os 
recursos oriundos do superavit f inance iro apurado em balanço pa t r imon ia l do. 
exercício anter ior, do mesmo Ins t i tu to . 

Ar t i go 2.° — Éste decreto entrará em vigor n a data de sua publicação. 
Ar t i go 3.° — Revogam-se as disposições em contrário. 
Palácio dos Bandeirantes, 15 de maio de 1969 

R O B E R T O C O S T A D E A B R E U SODRÉ 
Luís Arrobas Martins, Secretário da Fazenda 

Publ i cado n a Casa C i v i l , aos 15 de maio de 1969. 
Maria Ange l i ca Galiazzi, Responsável pelo S . N . A . 

D E C R E T O N . 51.824, D E 15 D E MAIO D E 1969 
Dispõe sobre a aplicação de R .D . I .D .P . à função docente que especifica 

e dá outras providências 
R O B E R T O C O S T A D E A B R E U SODRÉ, G O V E R N A D O R D O E S T A D O . 

D E S A O P A U L O , no uso de suas atribuições e de acordo com o parecer favorável 
d a C . P . R . T . I . 

Decreta: 
Art igo 1.° — O Regime de Dedicação Integra l à Docência e à Pesquisa 

( R D I D P ) a que se refere a L e i n . 8.474 de 4 de dezembro de 1964, passa a 
aplicar-se às seguintes funções docentes da Faculdade de Farmácia e Odontolog ia 
de A ra raqua ra . 

Professor Assistente da Cade i ra de Bromato log ia e Toxico log ia , exer­
c ida pelo S r . L u i z An ton i o de A r r u d a Camargo (Proc. C E E . 90-69 — Parecer 
C P R T I . 43-69). 

Professor Assistente da Cade i ra de Farmacognos ia , exercida pelo S r . 
B r u n o M a n c i n i . (Proc . C E E . 91-69 — Parecer C P R T I . 44-69). 

A r t i go 2.° — Os Servidores mencionados no art igo anter ior ingressam 
no R . D . I . D . P . a título precário e em estágio de experimentação. 

Ar t i go 3.° — As despesas decorrentes com a execução deste decreto 
correrão pelas verbas próprias do orçamento vigente. 

A r t i go 4.° — Éste decreto entrará em vigor n a data de sua publicação. 
Ar t i go 5.° — Revogam-se as disposições em contrário. 
Palácio dos Bandeirantes , 15 de maio de 1969 

R O B E R T O C O S T A D E A B R E U SODRÉ 
Walter Sidnei Pereira Leser, Secretário da Saúde Pública, res-^ 
pondendo pelo expediente da Secretar ia da Educação 

Publ i cado na Casa C i v i l , aos 15 de ma io de 1969. 
Maria Angelica Galiazzi, Responsável pelo S . N . A . 

D E C R E T O N . 51.825, DE 15 DE MAIO D E 1969 

Dispõe sobre a aplicação de R .D . I .D .P . à função docente que 
especifica e dá outras providências 

R O B E R T O C O S T A D E A B R E U SODRÉ, G O V E R N A D O R D O E S ­
T A D O D E S A O P A U L O , no uso de suas atribuições e de acordo com o parecer 
iavorávçl da C . P . R . T . I . 

Decreta: 
Art igo l o — O Regime de Dedicação Integra l à Docência e à Pes­

quisa ( R . D . I . D . P . ) a que se refere a L e i n . 8.474, de 4 de dezembro de 1964, 
passa a apl icar-se às seguintes funções docentes da Faouldade de Med i c ina Ve­
terinária e Agronomia de Jabo t i caba l . 

Regente da d i sc ip l ina de Genética Vegetal e Melhoramentos , exerr 
c ida pelo S r . Al f redo L a m - S a n c h e z . (Proc. C E E . n . 111(69 — Parecer C P R T I . ' 
n . 59J691. 

Instrutor da d isc ip l ina de Cito log ia e Genética, exercida pelo S r . 
Pedro Magalhães L a c a v a . (Proc. C E E . 112J69 — Parecer C P R T I . 55'69). 

Instrutor da d isc ip l ina de Matemática, exercida pelo S r . Agenor ' 
Co r t a r e l l i . (Proc. C E E . 113|69 — Parecer C P R T I , n . 52|69). 

Instrutor da d isc ip l ina de Agrostologia e Pastagem, exercida pelo 
S t . Ab i l i o Cezar T a r d i n . (Proc. C E E . 114(69 — Parecer C P R T I . 42|69). 

Instrutor junto à d i sc ip l ina de Agrosto log ia e Pastagem, exercida 
por Van i l do Favoret to . (Proc. C E E . 115J69 — Parecer C P R T T . 47|69). 

Instrutor da d isc ip l ina de Zootecnia, exerc ida pelo S r . Pedro de 
Andrade . (Proc. C E E , 116/69 — Parecer C P R T I . 49J69). 

Instrutor da d isc ip l ina de Nutrição A n i m a l , exercida pelo S r . D o m i -
cio do Nasc imento Júnior. (Proc. C E E . 118|69 — Parecer C P R T T . 45|69). '• 

Instrutor da d isc ip l ina de Genética A n i m a l e Me lhoramentos , exer­
c ida pelo S r . Marcos An ton i o G i a n n o n i . (Processo C E E . 119169 — Parecer 
C P R T I . 48]69>. 

Instrutor da d i sc ip l ina de Botânica, exercida por d. V e r a M a r i a 
Ruas de Moraes . (Proc. C E E . 132|69 — Parecer n . C P R T I . 58|69).. 

Ar t i go 2,o — Os servidores mencionados no art igo anter ior ingres­
sam no R . D . I . D . P . a título precário e em estágio de experimentação. 

Ar t igo 4.o — Éste decreto entrará em vigor n a da ta de sua publ i ­
cação. 

Ar t i go 5 o — Revogam-se as disposições em contrário. 
Palácio dog Bandeirantes , 15 de maio de 1969 

R O B E R T O C O S T A D E A B R E U SODRÉ 
Walter Sidnei Pereira Leser, Secretário da Saúde Pública, 

respondendo pelo expediente d a Secre tar ia da EduMção, 
Publ i cado n a Casa C i v i l , aos 15 de maio de 1969. 

Maria AngeJica Galiazzi, Responsável pelo S . N . A . 

DECRETO N.° 51.826, D E 15 D E MAIO D E 1969 

Ins t i tu i concursos de Bandas Musicais e Fan fa r ras , e dá outras providenciai 
R O B E R T O C O S T A D E A B R E U SODRÉ, G O V E R N A D O R D O E S T A ­

D O D E SÃO P A U L O , no uso de suas atribuições legais e; 
Considerando que o culto das tradiçfes traço cu l tu ra l que incumbe 

ao Poder Público preservar e desenvolver, insere-se entre as ações fundamentais 
do Estado a que éfte Governo procura dar toda ênfase possível, no interesse 
da comunidade nac i ona l ; 

Considerando que u m a das tradições a serem defendidas, estimuladas 
e desenvolvidas no Estado é a das corporações musica is e das fanfarras, estas 
de tão penetrante atuação no aíervoramento cívico d a juventude; 

Considerando que i m p o r t a acud i r com auxílios às corporações musi­
cais e fanfarras existentes e es t imular criação de novas, pr inc ipa lmente nas ci­
dades a inda não dctadas de tão úteis instituições, pela sa lu tar influência que 
exercem n a educação artística e cívica do povo: ; 

Decre ta : 1 

Art igo I o — F i c a instituído, n a Secretar ia de C u l t u r a , Esportes o 
Tur i smo , os concursos das Bandas de Música e das Fan fa r ras , em número de 
u m para cada gênero, com os premias de dez m i l cruzeiros novos para o p r i ­
meiro colocado no certame das Bandas de Música e de c inco mil cruzeiros no­
vos p a r a o das Fan fa r ras . 

custos variáveis, ampliação de serviços e investimentos, apresentando-o ao Secre­
tário da Fazenda até o d i a 20 de j u n h o . 

Ar t igo 8.° — O Secretário da Fazenda apresentará ao Governador, até 
o d i a 27 de junho, proposta de distribuição, por Secretar ia , do saldo referido no 
art igo anterior, bem como da parce la dest inada a invest imentos. 

Capítulo III — D a Utilização dos Custos F ixos 
Ar t i go 9.° — Dos custos fixos de cada unidade de despesa, somente 

poderão ser apropriados aos subprogramas referentes a serviços existentes, parcela 
equivalente, no máximo, a 95% do to ta l 

Parágrafo único — P a r a efeito de apuração dos custos fixos não serão 
considerados os encargos referentes aos cargos vagos; devendo, no entanto, ser 
incluídos os custos referentes às admissões ou contratações autor izadas. 

Art igo 10 — No mínimo 5% do tota l dos custos fixos deverão ser 
destinados, em ordem de pr ior idade : 

I — à cobertura de subprogramas de expansão de serviços ou a m p l i a ­
ção qua l i ta t i va ; 

I I — à execução de novos serviços dentro da própria unidade de despesa 
ou fora de la . 

Parágrafo 1'.° — Os programas de cada unidade de despesa preverão 
u m subprograma especial pa ra consignação das parcelas de redução do custo f ixo, 
que não forem indicadas pa ra a expansão de serviços. 

Parágrafo 2.o — Somente será dispensada da obrigação de redução 
de 5% dos custos fixos, desde que devidamente comprovada a impossibi l idade, a 
unidade de despesa que t iver quadro de servidores infer ior a 20 (vinte) func io­
nários. 

Capítulo I V — Dos Encargos F ixos referentes a Investimentos 
Ar t igo 11 — Cada Secretar ia de Estado, por suas unidades orçamentá­

rias, deverá levantar o volume de encargos com investimentos, já assumidos ou 
a serem assumidos a inda em 1969, e que onerarão o orçamento de 1970, obedecen­
do às normas seguintes: 

I — Obras contratadas: 
A previsão de encargos referentes a obras contratadas basear-se-á 
no cronograma aprovado e nas condições contratuais . 

I I — Obras programadas para contratação em 1969: 
A previsão de encargos referentes a obras programadas terá por 
base o cronograma a ser obedecido. (Não serão consideradas as 
obras a inda sem cronograma fixado) / 

I I I — Equipamentos : 
Somente será levada em conta a aquisição, ou a encomenda de 
equipamentos cujo pagamento seja parcelado e que, por não ter 
cobertura nas dotações orçamentárias vigentes, exi ja a previsão de 
recursos no orçamento de 1970. 

I\* — Amortização ô.e financiamentos-. 
Deverá ser considerada de acordo com as cláusulas contratuais , 
inc lu indo pr inc ipa l , juros e demais encargos f inanceiros avençados. 

Parágrafo l .o — O Depar tamento de Obras Públicas encaminhará a 
cada Secretar ia o levantamento dos encargos referentes às respectivas obras, que 
estão sob sua administração. 

Parágrafo 2.o T — N O levantamento dos encargos, deverá ser conside­
rada previsão pa ra reajustamento de preços ou de variação cambial , de acordo 
com as cláusulas contratua is . 

Art igo 12 — Dos levantamentos, depois de analisados pelos Grupos de 
T raba lho de Orçamento-Programa e aprovados pelos respectivos Secretários de 
Estado, serão encaminhados, até o dia 13 de junho do corrente ano : 

I — u m a v ia à Secretar ia de Economia e P lane jamento ; e 
I I — uma v ia ao Departamento de Orçamento e Custos da Secretar ia 

da Fazenda . 
Capítulo V — Dos Prazos 

Art igo 13 — F i c a m acrescidos de mais de 20 (vinte) dias úteis todos 
os prazos estabelecidos n o Decreto n . 51.265, de 2 de ab r i l de 1969, referentes 
às obrigações das unidades orçamentárias, Secretarias de Estado e entidades des­
central izadas . 

Parágrafo único — A fa l ta de entrega das propostas no prazo pre ­
visto implicará n a adoção, pelo Departamento de Orçamento e Custos, do mesmo 
valor das dotações disponíveis do orçamento de 1969, no que se refere aos custos 
variáveis. í 

D E C R E T O N. 51.821, D E 15 D E M A I O D E1969 

Dispõe sobre aber tura de crédito suplementar, nos termos do art igo 
7.°, da L e i n . 10.307, de 10 de dezembro de 1968 

R O B E R T O C O S T A D E A B R E U SODRÉ, G O V E R N A D O R D O E S T A D O 
D E S A O P A U L O , usando de suas atribuições legais, 

Decre ta : 
Ar t i go 1.« — D e conformidade com o disposto no art igo 7.°, da L e i n . 

10.307, de 10 de dezembro de 1968, f ica aberto na Secretar ia da Fazenda, à S e ­
cre tar ia da Justiça, u m crédito de N C r $ 1.378.616,00 (um milhão, trezentos e se­
tenta e oito m i l , seiscentos e dezesseis cruzeiros novos) suplementar à dotação 
do seu orçamento vigente, abaixo d i s c r im inada : 

N C r $ 
MINISTÉRIO P U B L I C O D O E S T A D O 
Código (local) 82 
Setor — JUSTIÇA 
Código — 31 
Subsetor — 1 

3 . 0 . 0 . 0 — D E S P E S A S C O R R E N T E S 
3.1.0.0 — Despesas de Custeio 

n 3 . 1 . 1 . 0 Pessoal 
3 . 1 . 1 . 1 — Pessoal C i v i l (Fixo) 1.378.616,00 

Parágrafo único — O vaJor do presente crédito será coberto com o 
produto de operações de crédito que a Secretar ia da Fazenda está autorizada a 
real izar, nos termos da legislação vigente. 

Ar t i go 2.« — Este decreto entrará em vigor n a data de sua publicação 4 

Art igo 3.° — Revogam-se as disposições em contrário. 
Palácio dos Bandeirantes, 15 de maio de 1969. 

R O B E R T O C O S T A D E A B R E U SODRÉ 
Luís Arrobas M a r t i n s — Secretário da Fazenda 

Publ i cado n a Casa C i v i l , aos 15 de maio de 1969. 
M a r i a Angélica Ga l i a z z i — Responsável pelo S . N . A . 

D E C R E T O N . 51.822, D E 15 D E M A I O D E 1969 

Dispõe sobre aber tura de crédito suplementar, nos termos do art igo 
7.°, da Le i n . 10.307, de 10 de dezembro de 1968 

R O B E R T O C O S T A D E A B R E U SODRÉ, G O V E R N A D O R D O E S T A D O 
D E SÃO P A U L O , usando de suas atribuições legais. 

Decre ta : 
Ar t igo 1.» — De conformidade com o disposto no art igo 7.°, da Le i n . 

10.307, de 10 de dezembro de 1968, f ica aberto na Secretar ia da Fazenda, à Se ­
cre tar ia do T raba lho e Administração, u m crédito de N C r $ 142.500,00 (cento e 
quarenta e dois m i l e quinhentos cruzeiros novos», suplementar às do t r r ~~ rio 
seu orçamento vigente, abaixo d iscr iminadas : 

N C r $ 
ADMINISTRAÇÃO S U P E R I O R D A S E C R E T A R I A 
E D A S E D E 
Código (local) 68 
Setores: PROMOÇÃO S O C I A L , R E C U R S O S H U M A ­
N O S E T E C N O L O G I A E TRANSFERÊNCIAS 
Códigos: 15, 23 e 41 

3 . 0 . 0 . 0 — D E S P E S A S C O R R E N T E S 
3,1 .0 .0 — Despesas de Custeio 

5 — 3 .1 .2 .0 — Ma t e r i a l de Consumo 17.300 00 
3 . 1 . 3 . 0 — Serviços de Terceiros 9.000,00 
3.1.4.0 — Encargos Diversos 9.000,00 

C O O R D E N A D O R I A D O T R A B A L H O E A T I V I D A ­
D E S C O M P L E M E N T A R E S 
Código (local) 71 
Setores: PROMOÇÃO S O C I A L . E C O N O M I A E 
COMPETÊNCIA F E D E R A L D E L E G A D A 
Códigos: 15, 21 e 34 

.3 .0 .0 .0 — D E S P E S A S C O R R E N T E S 
3 .1 .0 .0 — Despesas de Custeio 

5 — 3 . 1 . 2 . 0 — Ma t e r i a l de Consumo 20.000.00 
3.1 .3 .0 — Serviços de Terceiros 70.200.00 
3.1.4.0 — Encargos Diversos 17.000.00 

T O T A L D A S SUPLEMENTAÇÕÈS ' 142.500,00 


